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Valor Econômico
bem limitado, dotado de

Apesar de possuir  
um notável patrimônio  
hídrico, o Brasil precisa  
garantir uma gestão eficaz 
dessa fonte de riqueza, 
aperfeiçoando medidas 
como a Cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos 
de modo a assegurar o 
aprimoramento da   
sustentabilidade.

ÁGUA,

Foto: Represa Cachoeira
Local: Piracaia/SP
Fonte: Tomas May - Acervo Agêcia 
das Bacias PCJ 2006/2007

parcerias E MEIOS
DE IMPLEMENTAÇÃO

água potável e
saneamento

fome zero e
agricultura
Sustentável

cidades e
comunidades
sustentáveis

AÇÃO CONTRA A
MUDANÇA GLOBAL
DO CLIMA
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Foto: Cachoeira no Rio Jaguari 
Local: Município de Sapucaí-Mirim/MG 
Fonte: Bolly Vieira - Acervo Agências das Bacias PCJ
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A história da humanidade 
está intimamente liga-
da à sua relação com 

os recursos hídricos. Grandes 
civilizações da Antiguidade, 
como Mesopotâmia, Babilônia 
e Egito, entre outras, nasceram 
e se desenvolveram às mar-
gens de grandes rios. Outras 
sociedades ao longo da história 
entraram em decadência em 
razão de desequilíbrios ambien-
tais causados por escassez 
de água. A água também teve 
um papel importante nas duas 
maiores revoluções humanas: 
a Agrícola e a Industrial.

Atualmente, em aglomera-
dos urbanos, principalmente 
aqueles com atividades indus-
triais, as águas superficiais e 
subterrâneas estão cada vez 
mais vulneráveis, por estarem 
sujeitas ao lançamento de 
efluentes industriais e domés-
ticos. Isso contribui ativamente 
para a redução drástica das re-
servas hídricas mundiais, o que 
poderá, em um futuro não mui-
to distante, acarretar escassez 
de água para parte considerá-
vel da população.

O Brasil tem cerca de 12% 
das reservas de água doce do 
planeta e 53% dos recursos 
hídricos da América do Sul3, 
mas ainda assim precisa ad-
ministrar com eficiência o uso 
desse seu patrimônio, aperfei-
çoando medidas como a Co-
brança pelo uso da água, um 
instrumento para gerir melhor 
esses recursos e promover a 
sustentabilidade.

3. Fonte: Country Profile – Brazil – 
AQUASTAT - FAO’s Global Information 
System on Water and Agriculture.

Foto: Cachoeira no Rio Jaguari 
Local: Município de Sapucaí-Mirim/MG 

Fonte: Bolly Vieira - Acervo Agências das Bacias PCJ

In
ve

st
im

en
to

s 
 n

as
 B

ac
ia

s 
PC

J
Pr

ot
eç

ão
 a

os
 M

an
an

ci
ai

s
Si

tu
aç

ão
 d

as
 

Ba
ci

as
 P

CJ
Co

m
un

ic
aç

ão
 e

 
Ed

uc
aç

ão
 A

m
bi

en
ta

l
Re

fs
. B

ib
lio

gr
áfi

ca
s

In
fo

rm
aç

õe
s 

In
st

itu
ci

on
ai

s

En
tre

vi
st

a 
e 

M
en

sa
ge

ns
O

DS
 n

as
 B

ac
ia

s 
PC

J
Ra

io
 X

 d
as

 B
ac

ia
s 

PC
J

Co
br

an
ça

s 
- R

ec
ur

so
s 

H
íd

ric
os

G
es

tã
o 

do
s 

Co
m

itê
s 

PC
J

Su
m

ár
io



28   |   Gestão das Bacias PCJ 2023 – ano-base 2022

Evolução da Cobrança pelo uso 
dos recursos hídricos

A Cobrança pelo uso de recursos hídricos 
é uma das peças-chave na estrutura de ges-
tão definida pela PNRH. Tal política encontra 
sua base legal nas Lei Estadual Paulista nº 
7.663/91, Lei Federal nº 9.433/97, e Lei Esta-
dual Mineira nº 13.199/99. Todas essas legis-
lações convergem no reconhecimento da água 
como um bem público dotado de valor econô-
mico inestimável, resultando na disponibiliza-
ção ao usuário de uma indicação concreta de 
seu valor intrínseco.

O mecanismo de Cobrança pelo uso de recur-
sos hídricos desempenha um papel crucial em 

diversos aspectos: ele permite promover a utiliza-
ção responsável e sustentável da água, angariar 
recursos financeiros para apoiar programas e ini-
ciativas delineadas nos planos de recursos hídri-
cos, além de distribuir os custos socioambientais 
associados ao uso inadequado e prejudicial da 
água. Portanto, a Cobrança pelo uso de recursos 
hídricos emerge como uma ferramenta essencial 
para o planejamento, a gestão integrada e a des-
centralização do uso dos recursos hídricos, bem 
como para a resolução de conflitos relacionados 
a esse recurso vital.

No âmbito das Bacias PCJ, a implantação da 
Cobrança pelo uso dos recursos hídricos teve iní-
cio em 2006, em rios de domínio da União. No ano 
seguinte, o Estado de São Paulo implementou a 
referida Cobrança e em 2010 foi a vez do Estado 
de Minas Gerais. Veja o infográfico abaixo:

Participação e engajamento da comunidade

Implementação da Cobrança pelo Uso dos Recursos 
Hídricos nas Bacias PCJ

2006 2007 2010
Implantação 
da Cobrança 
em rios de 
domínio da 
União.

Início da 
Cobrança em 
rios de domínio 
do Estado de 
São Paulo.

Implantação 
da Cobrança 
no Estado de 
Minas Gerais.

Destaca-se a notável receptividade à introdu-
ção da Cobrança pelo uso de recursos hídricos 
na região das Bacias PCJ, em contraste com 
cenários de controvérsia observados em outras 
regiões. Conforme apontado por Ivens de Olivei-
ra, Diretor Administrativo e Financeiro da Agência 
das Bacias PCJ, nessa região o processo foi mar-
cado pela grande participação e engajamento da 
sociedade desde o seu início. Antes mesmo da 

efetiva implementação da Cobrança, o Consór-
cio Intermunicipal das Bacias dos Rios Piracica-
ba, Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ), uma as-
sociação de prefeituras e empresas, deram um 
passo importante, estabelecendo uma Cobrança 
pelo uso dos recursos hídricos “voluntária”, entre 
alguns municípios das Bacias PCJ, estipulando 
um valor de R$ 0,01/m³, com o propósito de esti-
mular essa prática.
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O pioneirismo dos Comitês PCJ na adminis-
tração dos recursos hídricos do país permitiu 
que se delineasse a necessária implementação 
da Cobrança pelo uso de recursos hídricos sem 
maiores resistências. E a crescente adesão a es-
sas políticas deve-se, em grande medida, à traje-
tória já transcorrida, totalizando 16 anos desde a 
inauguração da iniciativa pioneira, um marco na 
história da sustentabilidade do Brasil.

Como é feito o cálculo da Co-
brança pelo uso dos recursos 
hídricos nas Bacias PCJ

O cálculo dos valores da referida Cobrança é 
efetuado com base em múltiplos fatores, incluin-
do os volumes de captação de água (tanto super-
ficial quanto subterrânea), o consumo, a transpo-
sição de bacias hidrográficas e a carga orgânica 
(DBO) lançada nos corpos d’água.

Assim, a manutenção de um cadastro de 
usuários desempenha um papel fundamental na 
gestão dos recursos hídricos. Isso ocorre porque 
esse registro documenta a demanda de água 
na bacia hidrográfica, fornecendo informações 
essenciais para o processo da Cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos. Além disso, esses ca-
dastros servem como suporte para a tomada de 

decisões relacionadas a outros instrumentos de 
gestão, como a concessão de outorgas e o es-
tabelecimento de metas para a qualidade dos 
corpos d’água. Ademais, eles constituem a base 
para a fiscalização do uso dos recursos hídricos.

Cadastros e dominialidades
A organização dos cadastros de usuários de 

recursos hídricos desempenha um papel essen-
cial na implementação da Cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos. Nas Bacias PCJ, que abran-
gem territórios de dois estados (São Paulo e Mi-
nas Gerais), portanto envolvem corpos d’água de 
domínio estadual e federal, o cadastro de usuá-
rios é subdividido em três categorias: federal, es-
tadual paulista e estadual mineira. Esses regis-
tros são mantidos nos bancos de dados de três 
diferentes sistemas de Cobrança pelos usos de 
recursos hídricos: o cadastro de usuários federal 
pela ANA, o cadastro de usuários paulista pela 
Agência das Bacias PCJ e o cadastro de usuá-
rios mineiros pelo Instituto de Gestão das Águas 
Mineiro (IGAM).

É preciso ressaltar que a gestão dessas dife-
rentes categorias de Cobrança pelo uso de recur-
sos hídricos, cada um administrado por entida-
des distintas, apresenta um desafio significativo 
para a Agência das Bacias PCJ no que diz respei-
to à consolidação de todos esses dados.

Em 2022, havia 123 usuários de recursos hídricos das 
Bacias PCJ em rios de domínio da União, totalizando 
R$22 milhões de arrecadação financeira;

2.372 usuários de recursos 
hídricos de rios de domínio do 
Estado de São Paulo, arrecadando 

28 usuários em rios de 
domínio do Estado de Minas 
Gerais, com arrecadação 
total de  R$ 33 mil.R$21 milhões;
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Cobrança PCJ FEDERAL
No que diz respeito à Cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos em rios sob domínio da União 
nas Bacias PCJ, o processo de cadastramento dos 
usuários é conduzido pelo Departamento de Águas 
e Energia Elétrica (DAEE). Esse cadastro é manti-
do no Cadastro Nacional de Recursos Hídricos 

(CNARH), sob a administração da ANA, conforme 
estabelecido na Resolução ANA nº 1935/2017.

A Agência das Bacias PCJ desempenha um 
papel fundamental ao oferecer suporte e assis-
tência aos usuários da Cobrança PCJ FEDERAL 
em sua área de abrangência.

Foto: Cachoeira do Diegues – Rio Camanducaia
Local: Município de Toledo/MG
Fonte: Bolly Vieira – Acervo Agência das Bacias PCJ
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Valores arrecadados por setor1 de usuários por 
meio da Cobrança PCJ FEDERAL em 2022

Abastecimento
Público

Esgotamento
Sanitário

Transposição2

Indústria

Irrigação

Consumo
humano

Mineração -
Extração de areia/
cascalho em leito

de rio

TOTAL

Outras

Fonte: ANA, 2022

¹As classificações dos setores seguem metodologia definida pela ANA.
2O setor “Transposição” refere-se à proporção de domínio da União referente à transposição do Sistema Cantareira, que 
a partir de 2017 segue as repartições de volumes estabelecida na Nota Técnica Conjunta nº 1/2018/CSCOB/SAS/DAEE.

R$ 7.789.655,51

R$ 1.590.385,53

 R$ 8.107.556,54

R$ 3.523.913,69

R$ 6.851,89

R$ 0,00

R$ 185.395,19

R$ 842.886,13

R$ 22.046.644,48

Valores arrecadados (R$)
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Resultados – 2022

O ano de 2022 apresentou uma pequena queda 
em relação à arrecadação obtida nas Bacias PCJ 
em rios de domínio da União em relação ao ano 
anterior – R$ 22 milhões contra R$ 25,3 milhões –, 
mas manteve-se no patamar. Com isso, confirmou-
se a tendência de recuperação após o período 
mais crítico, em 2020, no início da pandemia pela 
Covid-19, quando a arrecadação das Bacias PCJ 
FEDERAL caiu para R$ 9,4 milhões.

Vale destacar que, a partir de 2018, a Cobrança 
PCJ FEDERAL implementou um mecanismo de 
atualização automática anual das taxas, utilizando 
como referência a variação do IPCA/IBGE. Essa 
prática está em conformidade com o disposto na 
Resolução nº 192/2017 do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos (CNRH).

Cobrança PCJ Paulista

No contexto da Cobrança PCJ Paulista, a Agên-
cia das Bacias PCJ mantém seus próprios bancos 
de dados, que são abastecidos com informações 
provenientes dos órgãos de gestão ambiental e de 
recursos hídricos do Estado de São Paulo.

O DAEE é o órgão encarregado de fornecer os 
dados relativos aos usuários que detêm outorgas 
para a utilização de recursos hídricos. Estas infor-
mações compreendem dados essenciais, como 
as vazões de captação de água e os volumes de 

efluentes despejados. Paralelamente, a Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) tam-
bém desempenha um papel fundamental ao dispo-
nibilizar informações concernentes à qualidade dos 
efluentes, bem como dados relativos à eficácia dos 
processos de tratamento e aos níveis de Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO).

Em 2022 foram arrecadados R$ 21 milhões de 
2.372 usuários das Bacias PCJ por meio da Co-
brança PCJ Paulista.
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Valores arrecadados por setor1 de usuários por 
meio da Cobrança PCJ Paulista em 2022

Resultados – 2022

Tanto em rios de domínio da União quan-
to em rios de domínio do estado de São Paulo, 
ainda se verifica uma considerável presença do 
setor público em termos de valores cobrados e 
arrecadados, especialmente no setor de Abas-
tecimento Público. Isso se deve principalmente 
aos elevados volumes de captação e consumo 
de água, bem como ao lançamento de efluentes 
por parte desse setor. Além disso, a transposição 

de recursos hídricos realizada pelo Sistema Can-
tareira também contribui para essa dinâmica.

Em relação ao Sistema Cantareira – o principal 
contribuinte das Bacias PCJ –, cabe registrar uma 
importante mudança no ano passado. Em 2019 e 
2020 a Sabesp depositou judicialmente os valores 
relacionados à Cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos referentes a transposição de água das 
Bacias PCJ para o abastecimento público de par-

Abastecimento
Público

Transposição2

Indústria

Urbano privado

Rural

R$ 13.401.161,57

R$ 3.118.137,97

 R$ 3.466.781,90

R$ 1.824.234,71

R$ 40.052,75

TOTAL R$ 21.850.368,90

Fonte: Banco de dados da Cobrança PCJ Paulista - Agência das Bacias PCJ, 2022.

¹As classificações dos setores seguem metodologia definida pelo DAEE.
2O setor “Transposição” refere-se à proporção de domínio Estadual referente à transposição do Sistema Cantareira, que 
a partir de 2017 segue as repartições de volumes estabelecida na Nota Técnica Conjunta nº 1/2018/CSCOB/SAS/DAEE.

Valores arrecadados (R$)
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te da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), 
Bacia Alto Tietê, por meio do Sistema Cantareira. 
No final de 2021, após longas negociações, che-
gou-se a um acordo e a Sabesp retomou os paga-
mentos regularmente. Como resultado, a partir de 
2022, a Agência das Bacias PCJ experimentou um 
substancial aumento nos recursos disponíveis, 
uma vez que os fundos anteriormente retidos ju-
dicialmente foram liberados.

De acordo com Ivens de Oliveira, Diretor Ad-
ministrativo e Financeiro da Agência das Bacias 

PCJ, e as Analistas Administrativas Aline Briques 
e Lilian Pereira Cruz, os dois grandes desafios da 
Agência das Bacias PCJ agora dizem respeito à 
revisão dos mecanismos e valores da Cobrança 
pelo uso de recursos hídricos de domínio do es-
tado de São Paulo e da União; e à maior dispo-
nibilidade de recursos financeiros, devido a esse 
desbloqueio de todos os fundos retidos judicial-
mente e, com isso, as metas a cumprir em ter-
mos de desembolsos junto à ANA. 

Cobrança PCJ Mineira

O IGAM tem a incumbência de gerir o cadas-
tro de usuários de recursos hídricos voltado à Co-
brança pelo uso de recursos hídricos no estado 
de Minas Gerais, valendo-se de um sistema de 
sua própria concepção, que é complementado 
pelo Cadastro Nacional de Usuários de Recursos 
Hídricos (CNARH).

Por força das disposições legais do estado de 
Minas Gerais, a Agência das Bacias PCJ não pode 
assumir a função de Entidade Equiparada, que 
exerceria as atribuições próprias de uma Agência 
de Bacias, devido a particularidades vinculadas à 

sua personalidade jurídica. Logo, o acesso ao ca-
dastro de usuários para fins de consulta é limitado 
ao órgão responsável pela gestão dos recursos 
hídricos nas Bacias dos Rios Piracicaba e Jagua-
ri. Deste modo, as informações necessárias são 
providas pelo IGAM mediante a formalização de 
solicitação. As outorgas, por sua vez, são emitidas 
sob a tutela da Secretaria de Estado de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD).

Em 2022 foram arrecadados R$ 33,7 mil de 
um total de 28 usuários por meio da Cobrança 
PCJ Mineira.
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Valores arrecadados por setor de usuários por 
meio da Cobrança PCJ Mineira em 2022

R$ 31.257,48

R$ 945,05

----

R$ 1.560,56

R$ 33.763,09

Fonte: Gerência de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos (GECOB/IGAM), 2022
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Valores anuais arrecadados - Cobrança 
PCJ FEDERAL, de 2006 a 2022

2022

TOTAL

2021202020192018201720162015201420132012201120102009200820072006

R$
 10

.16
6.

77
9,

37

R$
 13

.5
99

.3
21

,8
5

R$
 17

.0
38

.8
37

,8
2

R$
 16

.9
55

.7
57

,8
9

R$
 17

.6
08

.13
6,

90

R$
 18

.11
6.

07
5,

82

R$
 17

.8
27

.18
5,

44

R$
 17

.13
2.

52
8,

51

R$
 17

.0
85

.0
86

,77

R$
 19

.3
87

.9
31

,3
4

R$
 2

0.
37

9.
91

8,
06

R$
 2

5.
32

3.
85

5,
40

R$
 2

2.
04

6.
64

4,
48

R$ 280.541.313,35

R$
 11

.5
44

.12
9,

27

R$
 9

.4
13

.6
80

,5
1

R$
 10

.3
90

.0
28

,9
7

R$
 16

.5
25

.4
14

,9
5

Fonte: ANA, 2022
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Valores anuais arrecadados - Cobrança 
PCJ Paulista, de 2007 a 2022

2022

TOTAL

202120202019201820172016201520142013201220112010200920082007

R$
 9

.7
93

.7
55

,3
2

R$
 1

1.
77

0.
27

9,
18

R$
 1

4.
77

7.
52

3,
80

R$
 1

6.
73

8.
83

5,
73

R$
 1

7.
67

7.
61

9,
98

R$
 1

6.
83

9.
30

4,
74

R$
 1

4.
04

1.
78

8,
31

R$
 1

4.
39

2.
77

3,
80

R$
 1

9.
72

2.
24

7,
30

R$
 2

2.
31

2.
69

0,
64

R$
 2

1.
84

1.
51

4,
80

R$
 2

1.
85

0.
36

8,
90

R$ 276.120.520,39

R$
 2

2.
37

1.
37

7,
38

R$
 1

9.
44

4.
92

8,
32

R$
 1

5.
70

6.
54

1,
69

R$
 1

6.
83

8.
97

0,
50

Fonte: Banco de dados da Cobrança PCJ Paulista 
- Agência das Bacias PCJ, 2022
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Valores anuais arrecadados - Cobrança 
PCJ Mineira, de 2010 a 2022

2022

TOTAL

202120202019201820172016201520142013201220112010

 R
$ 

49
.8

42
,8

5

 R
$ 

10
4.

50
2,

65
 

 R
$ 

92
.6

69
,72

 

 R
$ 

10
0.

40
3,

89
 

 R
$ 

115
.3

88
,17

 

 R
$ 

13
8.

42
6,

62
 

 R
$ 

13
6.

09
0,

58
 

 R
$ 

53
.7

05
,4

2 

 R
$ 

33
.7

63
,0

9 

R$ 1.282.630,18

 R
$ 

13
5.

81
8,

36
 

 R
$ 

114
.8

40
,8

8 

 R
$ 

13
1.7

13
,2

0 

 R
$ 

75
.4

64
,75

Fonte: Gerência de Cobrança pelo Uso de Recur-
sos Hídricos (GECOB/IGAM), 2022

In
ve

st
im

en
to

s 
 n

as
 B

ac
ia

s 
PC

J
Pr

ot
eç

ão
 a

os
 M

an
an

ci
ai

s
Si

tu
aç

ão
 d

as
 

Ba
ci

as
 P

CJ
Co

m
un

ic
aç

ão
 e

 
Ed

uc
aç

ão
 A

m
bi

en
ta

l
Re

fs
. B

ib
lio

gr
áfi

ca
s

In
fo

rm
aç

õe
s 

In
st

itu
ci

on
ai

s

En
tre

vi
st

a 
e 

M
en

sa
ge

ns
O

DS
 n

as
 B

ac
ia

s 
PC

J
Ra

io
 X

 d
as

 B
ac

ia
s 

PC
J

Co
br

an
ça

s 
- R

ec
ur

so
s 

H
íd

ric
os

G
es

tã
o 

do
s 

Co
m

itê
s 

PC
J

Su
m

ár
io

38   |   Gestão das Bacias PCJ 2023 – ano-base 2022


